
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 313-404, abr./jun. 2011 353

f. 44 e 49, tais audiências não chegaram a se realizar,
diante da ausência do sentenciado, de modo que não
vislumbro, in casu, a ocorrência de prejuízo para a defesa.

Contudo, o presente feito encontra-se eivado de
nulidade insanável. 

Isso porque, conquanto tenham sido esgotados
todos os meios para a intimação do paciente para a
audiência admonitória, vindo ele a ser intimado por edi-
tal (f. 48), em conformidade com o disposto no art. 181,
§ 1º, a, da LEP, certo é que a defesa não foi intimada
para se manifestar sobre o pedido do Ministério Público
de conversão da pena restritiva de direitos em privativa
de liberdade (f. 49-v.) e que culminou com a decisão de
f. 50, em que foi o pleito ministerial acolhido, determi-
nando-se a expedição de mandado de prisão em desfa-
vor do paciente. 

Ora, a conversão da pena restritiva de direito em
privativa de liberdade, sem a prévia intimação da defe-
sa, acarreta, por óbvio, a nulidade da respectiva
decisão, havendo inegável violação às garantias consti-
tucionais do devido processo legal, contraditório e
ampla defesa. 

Não se concebe que o juiz, ao tomar medida tão
gravosa e prejudicial ao sentenciado, não ouça antes o
seu defensor, para que este possa justificar o descumpri-
mento das penas restritivas impostas ao condenado ou,
ao menos, como na hipótese dos autos, informar sobre
o seu paradeiro. 

Outro não é o entendimento do colendo Superior
Tribunal de Justiça: 

Execução penal. Habeas corpus. Furto simples tentado.
Intimação. Início de cumprimento de pena. Não localização
do paciente. Conversão da pena restritiva de direitos em pri-
vativa de liberdade. Ausência de intimação da defesa para
justificação. Violação à ampla defesa. Constrangimento ile-
gal configurado. Ordem concedida. 
1. ‘A conversão da pena restritiva de direitos em privativa de
liberdade substituída, sem a oitiva do condenado, infringe o
seu direito de defesa e de contraditório’ (HC 31.682/RJ). 
2. Ordem concedida para que, cassando o aresto impugna-
do, seja determinada a intimação da defesa, nos termos dos
arts. 194/196 da LEP. (STJ, HC 97790/RJ, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, j. em 06.10.2009, p. no DJe
em 03.11.2009.) 

Este egrégio Tribunal de Justiça também assim já se
manifestou: 

Execução. Descumprimento da prestação pecuniária.
Conversão da pena restritiva de direito para a pena privati-
va de liberdade. Ausência de oitiva do recuperando e do seu
defensor. Cerceamento de defesa. Nulidade da decisão. - Se
o condenado teve sua pena restritiva de direito convertida
para pena privativa de liberdade ao fundamento de que des-
cumpriu a reprimenda de prestação pecuniária, a decisão
encontra-se eivada de mácula insanável consistente na ocor-
rência de cerceamento de defesa pela ausência de oitiva
prévia do recuperando e de seu defensor (TJMG, Agravo em

Execução nº 1.0000.07.457363-5/001, Rel. Des. Vieira de
Brito, j. em 06.04.2010, p. em 19.04.2010). 

Importa frisar que a via eleita é apta a reparar o
constrangimento ilegal detectado, in casu, uma vez que
prescinde da análise de quaisquer requisitos que deman-
dem dilação probatória, o que seria incompatível com a
estreita via do habeas corpus. 

Aliás, a jurisprudência tem admitido, de maneira
cada vez mais ampla, a impetração do writ como substi-
tutivo recursal, quando possível ser aferido de plano, sem
a necessidade de discussão de matéria fático-probatória,
o alegado constrangimento ilegal. 

Quanto aos demais pedidos, consistentes na
restauração da pena restritiva de direitos e na transferên-
cia do paciente para casa de albergado da Comarca de
Caratinga, restam prejudicados em face desta decisão. 

Com essas considerações, concedo a ordem, em
parte, para cassar a decisão que deferiu a conversão da
pena restritiva de direitos em privativa de liberdade,
devendo o Magistrado a quo proferir outra, após a
prévia intimação da defesa. Em consequência, determi-
no a expedição de alvará de soltura em favor do
paciente, se por al não estiver preso. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DUARTE DE PAULA e HÉLCIO VALENTIM. 

Súmula - CONCEDERAM EM PARTE A ORDEM.

. . .  

Uso de entorpecentes - Citação por edital - Não
comparecimento do réu - Ausência de 

constituição de advogado - Nomeação de defen-
sor público - Prosseguimento do processo 

criminal -  Cerceamento de defesa -  Nulidade -
Inteligência do  art. 366 do Código de Processo

Penal com a nova redação dada pela 
Lei 9.271/96

Ementa: Apelação criminal. Uso de substância entorpe-
cente. Nomeação de defensor público ao acusado que,
citado por edital, não compareceu nem constituiu advo-
gado. Descabimento. Caso de sobrestamento do feito e
do prazo prescricional. Inteligência do art. 366 do CPP.
Nulidade do feito decretada. 

- Antes do advento da Lei 9.271/96, decretava-se a re-
velia do réu que, citado por edital, deixasse de com-
parecer sem motivo justificado. Porém, com a nova
redação do art. 366 do CPP, não é mais cabível a de-
cretação da revelia, sendo o caso de determinar-se o
sobrestamento do feito e do prazo prescricional. 
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- A nomeação de defensor público ao réu que, citado
por edital, não compareceu nem constituiu advogado,
implica flagrante cerceamento de defesa, impondo-se a
decretação da nulidade do feito. 

Preliminar acolhida. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00228877..0088..003377113388--11//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  GGuuaaxxuuppéé  --  AAppeellaannttee::  HH..GG..PP..FF..  --  AAppeellaaddoo::
MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::
DDEESS..  DDOOOORRGGAALL  AANNDDRRAADDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Delmival
de Almeida Campos, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM ACOLHER A PRELIMINAR PARA DECLARAR A
NULIDADE DO FEITO DESDE O DESPACHO DE 
FOLHAS 64. 

Belo Horizonte, 4 de maio de 2011. - Doorgal
Andrada - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DOORGAL ANDRADA - Trata-se de apelação
criminal interposta por H.G.P.F., em face da r. sentença
de f. 84/85, que o condenou pela prática do delito de
uso de substância entorpecente, previsto no art. 28 da
Lei nº 11.343/2006, à pena de advertência. 

Razões recursais apresentadas pela Defensoria
Pública (f. 99/110), pedindo pela nulidade do feito, ao
argumento de que, não tendo vindo aos autos o acusa-
do nem seu defensor constituído, deveria ter ocorrido a
suspensão do feito, e não a nomeação do defensor
público, devendo ser renovada a vista ao acusado para
apresentar defesa inicial. No mérito, requer seja decreta-
da a absolvição, ao argumento de que não houve
infração ao bem juridicamente tutelado, qual seja a inco-
lumidade pública. Alternativamente, pede pela
absolvição em razão do princípio da insignificância. Por
fim, pede pela isenção das custas processuais. 

Contrarrazões às f. 113/117, pugnando o
Ministério Público pelo acolhimento da preliminar, anu-
lando a sentença para que seja aplicada a regra do art.
366 do CPP. Parecer da douta Procuradoria de Justiça às
f. 125/131, manifestando-se pelo acolhimento da pre-
liminar arguida e, no mérito, pelo desprovimento do
recurso. 

Conheço do recurso, presentes os seus pressupos-
tos de admissibilidade. 

I - Questão preliminar: nulidade do feito por
cerceamento de defesa. 

Merece acolhida a preliminar de nulidade do
processo. 

Registre-se, de início, que a citação por edital do
acusado ocorreu após a entrada em vigor da Lei nº
9.271, de 17.04.1996, que deu nova redação ao art.
366 do CPP, cuja transcrição é oportuna: 

Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer,
nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o
curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a
produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se
for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do dispos-
to no art. 312.

Portanto, o rito a ser seguido é aquele previsto na
nova redação do art. 366 do CPP. 

In casu, verifica-se dos autos que, após a citação
editalícia do acusado, este não compareceu nem consti-
tuiu advogado. Ato contínuo, diante da omissão do réu,
o Juízo nomeou defensor público para promover a defe-
sa do acusado. 

Data venia, tenho que tal diligência implicou fla-
grante cerceamento de defesa ao acusado, uma vez que
não se pode impor ao réu citado apenas por edital um
defensor não constituído, bem como por não se permitir
a tramitação de um processo criminal que ele nem sabe
existir. 

A nomeação de defensor, nessa fase processual,
somente é impositiva após a citação pessoal do acusa-
do. 

Nesse sentido, os ensinamentos de Guilherme de
Souza Nucci: 

Suspensão do processo: trata-se de antiga reivindicação da
doutrina - atendida pela Lei 9.271/96, modificando o art.
366 - que o réu não fosse processado até o final, quando
citado fictamente, sendo julgado e condenado, possibilitan-
do o trânsito em julgado da decisão. 
[...] 
Além disso, não haveria possibilidade de se consagrar, com
efetividade, a ampla defesa e o contraditório, já que um
defensor, desconhecido do réu, seria incumbido da sua defe-
sa. Por tudo isso, determina-se que o réu, citado por edital,
não seja processado sem se ter a certeza de sua ciência a
respeito da existência da ação penal. Suspende-se o curso
do processo até ser encontrado. O mal da prescrição pode-
ria dar-se, mas o próprio artigo prevê a suspensão do lapso
prescricional. Em tese, pois, dano algum há (Código de
Processo Penal comentado. Ed. RT, 2008, p. 662/663).

Registre-se que, antes do advento da Lei 9.271/96,
decretava-se a revelia do réu que, citado por edital, dei-
xasse de comparecer sem motivo justificado. Porém, com
a nova redação do art. 366 do CPP, não é mais cabível
a decretação da revelia, sendo o caso de se determinar
o sobrestamento do feito e do prazo prescricional. 

Nesse sentido, os seguintes arestos deste Tribunal
de Justiça: 



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 313-404, abr./jun. 2011 355

Apelação. Atentado violento ao pudor. Nulidade do proces-
so. Réu citado por edital. Prosseguimento da ação penal sem
suspensão do processo e do prazo prescricional. Afronta ao
art. 366 do Código de Processo Penal. Nulidade absoluta
(Apelação Criminal n° 1.0283.05.000595-0/001, Rel. Des.
Paulo Cezar Dias, DJ de 20.06.07). 

Processo penal. Citação. Expedição de edital sem a procura
pessoal do réu. Inadmissibilidade. Inteligência do art. 361
do CPP. Revelia. Decretação. Prosseguimento do processo.
Impossibilidade. Cabimento da suspensão do feito e do
prazo prescrional. Art. 366, CPP. Cerceamento de defesa.
Nulidade - Decretação. [...] - Ao réu, citado por edital, não
caberá mais a pena de revelia. De acordo com a Lei
9.271/96, que reformulou o art. 366 do CPP, feita a citação
por edital, pode o acusado adotar duas posturas negativas:
a) não comparecer em juízo e b) não constituir advogado
para defendê-lo. Assumindo uma e outra dessas atitudes, o
processo ficará, então, suspenso (Apelação Criminal n°
1.0598.04.001260-4/001, Rel.ª Des.ª Beatriz Pinheiro
Caíres, DJ de 28.04.07). 

Portanto, diante do não comparecimento do 
acusado, citado por edital, deveria o MM. Juiz singular
ter decretado a suspensão do feito, impedindo a trami-
tação de um processo criminal sem a ciência do réu. 

A nomeação de defensor público nessas circuns-
tâncias acarretou cerceamento de defesa, impondo-se a
decretação da nulidade do feito desde o despacho de f. 64. 

Em face do exposto, acolho a preliminar aventada,
para decretar a nulidade do feito desde o despacho de
f. 64, devendo os autos retornar à origem para
prosseguimento. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores HERBERT CARNEIRO e DELMIVAL DE
ALMEIDA CAMPOS. 

Súmula - ACOLHIDA A PRELIMINAR PARA
DECLARAR A NULIDADE DO FEITO DESDE O DESPA-
CHO DE FOLHAS 64.

. . .

mentária, só deve atuar onde necessário à proteção do
bem jurídico tutelado pela norma, não devendo ocupar-
se de bagatelas. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00338822..0066..006600111199--44//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  LLaavvrraass  --  AAppeellaannttee::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo
EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddoo::  AA..RR..TT..AA..  --  RReellaattoorr::
DDEESS..  FFOORRTTUUNNAA  GGRRIIOONN  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 31 de maio de 2011. - Fortuna
Grion - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Público
denunciou A.R.T.A., já qualificado nos autos, como
incurso nas iras do art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do
CP, isso porque teria ele, no dia 29 de novembro de
2005, por volta de 6 horas, no interior de um galpão
localizado na Rua 14 de agosto, nº 296, Centro, em
Lavras/MG, tentado subtrair uma grade de ferro de pro-
priedade de Aluísio Alves de Paula, não se consumando
o ilícito por circunstâncias alheias à vontade do agente,
em face da intervenção dos vizinhos da vítima. 

Após a instrução probatória, foi o réu absolvido da
imputação de furto tentado que lhe fora feita na denún-
cia por atipicidade da conduta, nos termos do art. 386,
III, do CP. 

Inconformado, recorreu o Ministério Público, bus-
cando, em razões de f. 78/81, a condenação do acusa-
do como incurso nas iras do art. 155, § 4º, II, c/c o art.
14, II, do CP. 

Em contrarrazões de f. 95/98, a defesa manifestou-
se pelo desprovimento do recurso, bem como pela
manutenção da sentença. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer de f. 107/109, opinou pelo desprovi-
mento do apelo. 

É, no essencial, o relatório. 
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos

de admissibilidade, conheço do recurso. 
Ante a ausência de preliminares, passo à análise

do mérito. 
Busca o Ministério Público a condenação do acu-

sado como incurso nas iras do art. 155, § 4º, II, do CP.
Para tanto sustenta que, não obstante seja ínfimo o valor

Furto simples - Crime de bagatela - Princípio da
insignificância - Atipicidade - Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Furto simples. Princípio da
insignificância. Ausência de tipicidade material. Fato
atípico. Absolvição mantida. 

-  O mínimo valor do resultado obtido autoriza o magis-
trado a absolver o réu quando a conduta do agente não
gerou prejuízo considerável para o lesado, nem foi
cometida com o emprego de violência ou grave ameaça
à pessoa. É que o direito penal, por sua natureza frag-


